
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL CRF Nº 016/2015.

Tornamos público, para conhecimento dos interessados, que se encontra aberta, nos termos da Lei Federal nº
10.520 de 17/07/2002, e, subsidiariamente, pela Lei nº. 8.666/93, de 21/06/93, e suas alterações, demais
legislações  pertinentes  e,  ainda,  pelo  estabelecido  no  presente  Edital  e  seu(s)  anexo(s),  a  licitação  na
modalidade “PREGÃO”, tipo "MENOR PREÇO POR LOTE", para contratação de empresa para prestação de
serviço  de  manutenção  preventiva  e  corretiva  de  equipamentos  condicionadores  de  ar,  tipo  split;  e
fornecimento  de  equipamentos  condicionadores  de  ar  com  instalação. Esta  Licitação  destina-se
EXCLUSIVAMENTE  PARA  MICROEMPRESAS  E  EMPRESAS  DE  PEQUENO  PORTE,  em
conformidade com Decreto nº 6.204/2007 e Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, no que couber, com as
devidas alterações, e demais normas pertinentes. 
As empresas que desejarem participar do referido “PREGÃO” poderão receber informações, Edital e outros
elementos, através do sítio do CRF/SC www.crfsc.gov.br e do e-mail compras@crfsc.org.br

Florianópolis, 06 de outubro de 2015

Hortência Salett Muller Tierling
Presidente do Conselho Regional de Farmácia de Santa Catarina

1. OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Edital a contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção
preventiva e corretiva de equipamentos condicionadores de ar, tipo split; e fornecimento de equipamentos
condicionadores de ar com instalação, conforme especificações detalhadas no Anexo I deste edital. 

1.2. As licitantes poderão vistoriar os locais onde serão executados os serviços até o último dia útil anterior à
data  fixada  para  a  abertura  da  sessão  pública,  com o  objetivo  de  se  inteirar  das  condições  e  grau  de
dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário junto a Comissão de Compras e Licitações,
pelo fone: (48) 32985900 ou email: compras@crfsc.org.br

1.3.  Tendo  em  vista  a  faculdade  da  realização  da  vistoria,  FICA A CRITÉRIO  DAS  LICITANTES,
REALIZAREM OU NÃO TAIS VISITAS, contudo as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das
condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas
em decorrência deste Pregão.

2. DA DATA E HORÁRIO PARA INÍCIO DO CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES
Data: 20/10/2015
Hora: 14 horas e 30 minutos.
Local:  SEDE DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DE SANTA CATARINA– CRF-SC,  TRAV.  OLINDINA

ALVES PEREIRA, 35 – CENTRO – FLORIANÓPOLIS - SC.

2.1. Após o credenciamento de todos os licitantes,  será aberta a sessão, ocasião em que os proponentes
deverão entregar a  declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (Anexo II)  e  02



(dois)  envelopes  fechados,  contendo,  respectivamente,  a  Proposta  Comercial  e  a  Documentação  da
Habilitação da empresa. Deverão ainda, entregar declaração de vistoria devidamente assinatura por servidor
do CRF/SC, quando está for realizada.

2.1.1. Os elementos referentes à Proposta Comercial deverão estar contidos em um envelope fechado, com os
dizeres:

LICITANTE, ENDEREÇO E TELEFONE
CRF-SC 
“PREGÃO” CRF Nº 016/2015
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA COMERCIAL

2.1.2.  Os documentos  referentes  à habilitação deverão estar contidos em um envelope fechado,  com os
dizeres:

LICITANTE, ENDEREÇO E TELEFONE
CRF-SC 
“PREGÃO” CRF Nº 016/2015
ENVELOPE  Nº  02  -  DOCUMENTAÇÃO  DA
HABILITAÇÃO

3. PROPOSTA COMERCIAL
3.1. O envelope nº 01 - PROPOSTA COMERCIAL, deverá conter proposta que preencha, obrigatoriamente,
os requisitos abaixo, sob pena da proponente ser desclassificada:

a) ser redigida em língua portuguesa, em papel timbrado do licitante, com clareza, sem emendas, rasuras,
acréscimos ou entrelinhas. Não serão aceitas propostas manuscritas;
b) ser entregue, impreterivelmente, no local acima designado até o dia e hora determinados neste Edital;
c) ser assinada e datada, assim como rubricada em todas as folhas;
d) conter descrição clara do objeto a ser fornecido;
e) indicar, clara  e separadamente, os preços unitário e total  do objeto ofertado, devendo estar incluídos,
obrigatoriamente, todos os encargos fiscais ou de qualquer natureza, assim como despesas de transporte, não
se admitindo, a qualquer título, acréscimos sobre o valor proposto;
f) Informações complementares:
- Banco/Agência/Conta Corrente;
- Endereço, telefone, e-mail;
- Responsável pelo preenchimento da proposta;
- Responsável pela assinatura do contrato;
- Cargo na empresa e números da identidade e CPF.

3.2. O prazo de validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias, conforme disciplina o Art. 6º da Lei
Federal nº 10.520/02.

3.2.1. A proposta que omitir o prazo de validade será considerada como válida pelo período de 60 dias.

3.3. Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos retificações de preços ou alterações nas condições
estabelecidas.

4. HABILITAÇÃO

4.1. O envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO, deverá conter, sob pena de inabilitação:



a) prova de regularidade de situação perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal;
b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social, fornecida pelo INSS;
c) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Portaria
Conjunta PGFN/SRF/Nº 3, de 22/11/2005;
d) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
e) prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal, contemplando todos os tributos de
competência das duas esferas de governo, da sede do licitante;
f) documento de constituição da empresa (declaração de firma individual, contrato social, ou equivalente) e
suas alterações, contendo atividade-fim condizente com o objeto solicitado;
g) declaração, em papel timbrado do licitante, firmada por pessoa legalmente habilitada, bem como o número
da identidade e do CPF, de que o licitante está cumprindo com a exigência contida no inciso V do art. 27 da
Lei Federal nº 8.666/93, no que diz respeito ao trabalho noturno, perigoso ou insalubre para menores de
dezoito anos, e ainda, ao trabalho de menor entre quatorze e dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz,
conforme modelo constante no Anexo III;
h) 01 (um) atestado de capacidade técnica,  fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
exceto o fornecido pelo CRF/SC, que comprove haver a licitante fornecido com bom desempenho objeto
compatível com o desta licitação. O referido atestado de capacidade técnica deverá conter a Razão Social de
ambas as empresas (contratante e contratada) e estar em papel timbrado, original, da empresa contratante.
i) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

4.2. O licitante fica dispensado de apresentar a documentação de que tratam as alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”
do item 4.1, caso as substitua por documento hábil a comprovar o registro cadastral em outro Órgão ou
entidade pública (certidão, declaração ou outro regularmente expedido pelo órgão), nos termos dos artigos
32, §3º e 34 a 37 da Lei 8.666/93.

4.2.1. Caso seja apresentado Registro Cadastral junto ao SICAF, favor acostar aos documentos de habilitação
o documento “SITUAÇÃO DO FORNECEDOR”.

4.3. A comprovação de regularidade fiscal (documentos “a”, “b”, “c”, “e”) das microempresas e empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na
licitação.

4.3.1. Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de dois dias úteis às microempresas
e  empresas  de  pequeno porte,  cujo termo  inicial  corresponderá  ao  momento  em que  o  proponente  for
declarado  vencedor  do  certame,  prorrogável  por  igual  período,  para  a  regularização  da  documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa.

4.4. Os documentos referidos no item 4.1. poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração.
4.5. Validade dos documentos
4.5.1. É imprescindível que os documentos estejam dentro da validade;
4.5.2. Os documentos que omitirem a validade serão considerados como válidos pelo período de 180 (cento e
oitenta) dias, a contar da data de sua emissão, em conformidade com os emitidos pela Fazenda Federal, pelo
princípio da analogia, ressalvados os documentos com prazos indeterminados previstos na Lei n. 8.666/1993
e legislação pertinente.
4.5.3.  As proponentes  deverão  estar  cientes  da legislação que  rege  os  prazos  de validade  das  certidões
emitidas pelos respectivos órgãos estaduais/municipais.
5. DA SESSÃO DO PREGÃO

5.1. A sessão do Pregão será pública, dirigida pelo Pregoeiro, assessorada por sua “equipe de apoio”, e
realizar-se-á no local e horário já determinados neste Edital e seguirá as seguintes etapas:



a)credenciamento dos representantes legais dos licitantes;
b)abertura da sessão;
c)recebimento de declaração de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação (Anexo II );
d)recebimento de declaração de Microempresa e empresa de pequeno porte (Anexo V);
e)recebimento dos envelopes dos licitantes;
f)abertura dos envelopes das propostas comerciais;
g)rubrica, análise e classificação das propostas comerciais;
h)declaração dos licitantes classificados;
i)etapa de lances verbais e negociação;
j)análise da documentação do licitante que apresentou melhor preço;
k)declaração do licitante vencedor;
l)interposição de recursos ou, na falta deles, adjudicação à vencedora;
m)elaboração de ata circunstanciada; e
n)encerramento.

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1. Às empresas que participarem da presente licitação, será permitido apenas 01 (um) representante legal,
que será o único admitido a intervir em nome dela, mediante apresentação de documento que comprove
possuir poderes para formulação de lances verbais e para a prática de todos os demais atos inerentes ao
pregão, bem como, de documento que comprove que o outorgante possui poderes para delegar tais poderes
(declaração de firma individual, contrato social, ou equivalente).

6.2. Por credencial entendem-se:
6.2.1.  habilitação  do  representante,  mediante  instrumento  público  de  procuração,  preferencialmente,  ou
instrumento particular com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas de lances de preços e
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente, acompanhada de cópia do ato
de investidura do outorgante, no qual se verifique ter poderes para a outorga;

6.2.2.  caso seja  sócio ou titular  da empresa,  apresentar  documentos  que comprovem sua capacidade de
representar a mesma, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame (Contrato Social ou Estatuto).

6.3. As credenciais serão apresentadas em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião
de Notas ou por servidor da administração, ou por publicações em órgãos da Imprensa Oficial,  e serão
recebidos  condicionalmente  pelo  Pregoeiro  que,  se  julgar  necessário,  verificará  a  sua  autenticidade  e
veracidade.

6.4. A não apresentação, incorreção do documento de credenciamento ou ausência do representante, não
importará na desclassificação da proposta no presente certame, contudo, ele não poderá apresentar lances
verbais, e nem fazer qualquer manifestação em nome da licitante na sessão do Pregão.

6.5. O enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte dar-se-á nas condições do Estatuto
Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, através de declaração, sob as penas da lei, de que
cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando
aptas a usufruir  do tratamento favorecido estabelecido nos arts.  42 a 49 daquela Lei Complementar.  (O
Anexo V poderá ser utilizado como modelo).

7. DOS PROCEDIMENTOS

7.1.  No dia,  hora e local  designado neste Edital,  na presença dos representantes  das  licitantes e demais
pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro receberá dos representantes credenciados a declaração de
que  cumprem plenamente  os  requisitos  de  habilitação  (Anexo  II)  e  a  declaração  de  Microempresa  ou
empresa de pequeno porte (Anexo V) se for o caso - ambas fora dos envelopes - e, em envelopes distintos,
devidamente fechados e  rubricados nos fechos,  as propostas  comerciais  e  a documentação exigida para



habilitação das licitantes, registrando em ata a presença dos participantes. Apresentar ainda, termo de vistoria
caso tenha sido realizado.

7.1.1.  Caso  qualquer  proponente  deixe  de  apresentar  a  declaração  de  cumprimento  dos  requisitos  de
habilitação, poderá assiná-la na sessão.

7.1.2. Quando os envelopes forem enviados pelo correio ou outro meio que não seja o seu representante
legal, deverão os mesmos estar de posse do Pregoeiro no horário estabelecido neste Edital para abertura da
licitação, sob pena de não participar da licitação.

7.2. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se
início aos trabalhos do pregão.

7.3.  Primeiramente,  serão  abertos  os  envelopes  contendo  as  propostas  comerciais,  sendo rubricados  os
documentos e verificada sua conformidade com o Edital.

7.4. Após apresentação da proposta comercial, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7.5. Ato contínuo, o Pregoeiro classificará o autor da proposta de Menor Preço Por Lote e aqueles que
tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de
menor preço, em ordem crescente.

7.6. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no
item anterior, o pregoeiro classificará as menores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que
seus credenciados participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas
escritas;

7.7. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão
ser  formulados  de  forma sucessiva,  em valores  distintos  e  decrescentes,  na  qual  o  pregoeiro  solicita  a
apresentação dos lances, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, e os demais em ordem
decrescente de valor e sempre com valor inferior ao do último lance ofertado.

7.8. Ao formularem seus lances, os licitantes deverão oferecê-los no Menor Preço Por Lote, permitindo duas
casas decimais após a vírgula;

7.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de
ordenação das propostas.

7.10.  Declarada  encerrada  a  etapa  competitiva  e  ordenadas  às  propostas,  o  pregoeiro  examinará  a
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivadamente a respeito.

7.11.  Sendo aceitável  a  proposta  de  menor  preço,  será  aberto  o envelope contendo a  documentação  de
habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias, com base
nas exigências do Edital.

7.12. Constatado o atendimento das exigências de habilitação, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto do certame.

7.13.  Se a  oferta  não for aceitável  ou se o licitante  desatender  às  exigências  habilitatórias,  o  pregoeiro
examinará a documentação de habilitação do licitante com a oferta subsequente, na ordem de classificação, e
assim sucessivamente, até a apuração de uma documentação de habilitação que atenda ao Edital, sendo o
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.



7.13.1 Nas situações previstas no item 7.13, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis
por  igual  período,  a  critério  da  Administração  Pública,  conforme  preconiza  o  §1º  do  Art.  43  da  Lei
Complementar 123/06. 

7.14.  Nas  situações  previstas  nos  itens  7.10  e  7.12,  o  Pregoeiro  poderá  negociar  diretamente  com o
proponente para que seja obtido preço melhor.

7.15. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de
recorrer, a qual deverá ser formulada no final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões,
quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de razões do recurso, ficando os
demais  licitantes  desde  logo  intimados  para  apresentar  contrarrazões  em  igual  número  de  dias,  que
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

7.16 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.17. Decididos os recursos, a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor e
homologará o procedimento.

7.18. Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular no ato do recebimento da Autorização
de Serviço, será convocado outro licitante,  observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente,
observado o disposto  no  item 7.10,  sem prejuízo da aplicação  das  sanções cabíveis,  determinadas  pela
Legislação vigente (Leis 10.520/2002 e subsidiariamente a 8.666/1993).

7.19. A Administração convocará regularmente o interessado, que terá o prazo de 05 dias  corridos  para
aceitar o instrumento de Contrato (lotes 01 a 03) e/ou autorização de compra (lotes 04 a 07), sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 desta Lei.

7.20. Se o licitante vencedor recusar-se a receber o Contrato e/ou autorização de compra, injustificadamente,
será aplicada a regra estabelecida no item anterior.

7.21. Ao final da licitação será lavrada ata circunstanciada do ato, a qual conterá as principais ocorrências,
inclusive eventuais manifestações dos licitantes, devendo ser assinada pelos membros da Equipe de Apoio,
pelo Pregoeiro e pelos representantes dos licitantes com poderes para tal, após lida e aprovada por todos.

7.22. Considerar-se-á anexo da ata referida no item anterior, a Planilha de Classificação resultante do Pregão,
devendo  ser  assinada  pelos  membros  da  Equipe  de  Apoio,  pelo  Pregoeiro  e  pelos  representantes  dos
licitantes com poderes para tal, após lida e aprovada por todos.

7.23.  Os  envelopes  nº  02  –  DOCUMENTAÇÃO  DE  HABILITAÇÃO,  ainda  fechados,  dos  licitantes
porventura não classificados, ficarão à disposição dos mesmos pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
homologação do presente processo, sendo destruídos após o decurso deste prazo.

8. JULGAMENTO

8.1. Serão desclassificadas as propostas que contiverem opções alternativas, que divergirem dos termos deste
Edital, que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas ou que se oponham a qualquer
dispositivo legal vigente.

8.2. Serão desconsideradas, para efeito de julgamento, vantagens não pedidas neste Edital.

8.3. A adjudicação será feita à empresa que apresentar a proposta com o  MENOR PREÇO POR LOTE,
sendo considerada a vencedora do certame.

8.4. No caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-á o que dispõe o § 2º art. 45 da Lei Federal
nº 8.666/93.



8.5. Em caso de divergência entre valores numerais e valores por extenso, prevalecerão estes últimos; entre
unitários e totais, os primeiros.

9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1.  Qualquer  pessoa poderá solicitar  esclarecimentos,  providências  ou impugnar  o ato convocatório do
presente Pregão até 02 (dois) dias úteis antes da data marcada para o pregão, conforme § 1º do art. 41 da Lei
nº 8.666/93.

9.2. Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

10. RECURSOS

10.1.  Ao final  da  sessão,  qualquer  licitante  poderá  manifestar  imediata  e  motivadamente  a  intenção  de
interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, no que lhe será concedido o prazo de 03
(três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas
para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do
recorrente.

10.1.1. As razões e/ou recursos serão interpostos por escrito, no Setor de Protocolo, situado na Travessa
Olindina  Alves  Pereira  nº  35,  e  dirigidos,  por  intermédio  do  Pregoeiro,  ao  Presidente  do  CRF/SC,
registrando-se a data e a hora de sua entrega, mediante protocolo, até às 18 horas do último dia do prazo do
item anterior.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso.

10.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4. A manifestação do recurso poderá ser feita na própria sessão do Pregão, e, se oral, será reduzida a
termo em ata.

10.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente
adjudicará a licitação ao(s) vencedor(es) e homologará o procedimento.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11. DA DOTAÇÃO E DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será até o 15º (décimo quinto) dia útil após a entrega da respectiva nota fiscal ao CRF-
SC,  na  Travessa  Olindina  Alves  Pereira,  nº  35,  nesta  Capital,  devendo  a  despesa  correr  à  conta  do
ELEMENTO –  6.2.2.1.1.02.01.03.002  Máquinas  e  Aparelhos  de  Escritório  e  6.2.2.1.1.01.04.04.005.007
Serviço de Manutenção, Adaptação e Conservação de Bens Móveis e Imóveis.

11.1.1. A nota fiscal deverá ser preenchida corretamente, com todos os dados do CRF-SC e deverá constar os
códigos dos serviços, a alíquota de ISS, se for o caso, e demais impostos que serão deduzidos do valor a
pagar. Se a empresa for optante do SUPER SIMPLES/ SIMPLES NACIONAL, a nota deverá acompanhar
declaração da empresa conforme LEI COMPLEMENTAR FEDERAL nº 123/06.

11.1.2. O não atendimento às condições parágrafo acima, acarretará a não-liquidação do empenho até que se
apresente a nota fiscal conforme legislação vigente (Lei n°8.212/91, Lei n°10.833/2003, Lei n°9.317/96, Lei
n°8.213/91 e IN n°118/2005, IN n° 3/2005 da Previdência Social, IN n°1234/2012 da SRF, LC n°116/2006 e
LC n°126/2003, Decreto n°3.048/99).

11.1.3. A empresa poderá optar pela apresentação de boletos bancários juntamente com a apresentação das



notas fiscais, entretanto, nos boletos bancários deverão constar as retenções e ou deduções que a lei vigente
determina, não sendo possível sua liquidação sem esta observação.

11.1.4. A empresa poderá optar pelo pagamento através de depósito bancário, para tanto, deverá apresentar
na nota fiscal os dados bancários para depósito. A nota fiscal e a conta bancária deverão, obrigatoriamente,
estar em nome da Adjudicada.

11.1.5. Caso a empresa esteja obrigada a fornecer a nota fiscal eletrônica, deverá enviar o arquivo .xml para
o endereço eletrônico compras@crfsc.org.br, ficando ainda obrigada a enviar os demais documentos exigidos
pela legislação, como o DANFE, declaração do simples nacional, boletos, etc. 

11.2. Em havendo atraso de pagamentos dos créditos resultantes da aquisição, será acrescido ao valor da
respectiva nota fiscal o equivalente a 0,1 % por dia útil de atraso, a título de compensação e penalização.

11.3. As despesas de frete e seguro são encargos exclusivos da contratada.

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. O atraso injustificado na entrega do objeto desta licitação, sujeitará o adjudicado à multa de 0,5% (zero
vírgula cinco por cento) sobre o valor da proposta contratada por dia de atraso, até 30 (trinta) dias, multa esta
que será descontada da fatura a ser paga.

12.2.  Após  o  decurso  do  prazo  de  30  (trinta)  dias,  será  aplicada  multa  prevista  no  item anterior,  não
impedindo que a Administração aplique outras sanções, como:
A) Advertência;
B) Multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do objeto licitado;
C) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo
prazo de 02 (dois) anos;

12.3. A sanção prevista na letra C do subitem anterior poderá também ser aplicada às empresas ou aos
profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº 8.666/93:

A) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
B) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
C)  Demonstrem não possuir  idoneidade para  contratar  com a Administração em virtude de atos  ilícitos
praticados;

13 . CONSIDERAÇÕES GERAIS 
               
13.1. É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a seu exclusivo critério,
a  promoção de diligência  destinada a  esclarecer  ou  a  complementar  a  instrução do  processo,  vedada  a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

13.2. O CRF-SC poderá revogar esta licitação por interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em
despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (artigo 49 e §§, da Lei Federal nº 8.666/93).

13.3. Aplicam-se, no que couber, as disposições contidas, em especial, nos artigos 77, 78, 79, 80, 87 e 88 da
Lei Federal nº 8.666/93.

13.4. Todas as comunicações relativas ao presente Edital serão consideradas como regularmente feitas, se
entregues ou enviadas por carta protocolada, telegrama ou fax, na sede do CRF-SC e/ou do licitante.

13.5. Homologada a licitação o adjudicatário terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  a contar da
convocação, para a devida assinatura do instrumento contratual. 



13.6. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital poderão ser dirimidas no
Conselho  Regional  de  Farmácia  CRF-SC,  na  Trav.  Olindina  Alves  Pereira,  nº  35,  Centro,  em
Florianópolis/SC, nos horários de expediente, ou pelos telefones (48) 3298-5900, ou pelo fax (48) 3298-5911
ou pelo e-mail: compras@crfsc.org.br.

Florianópolis, 06 de outubro de 2015.

Hortência Salett Muller Tierling
Presidente do Conselho Regional de Farmácia de Santa Catarina



ANEXO I – Descrição do objeto 
PREGÃO PRESENCIAL CRF Nº 016/2015.

1. OBJETO

Lote Descrição

01 Manutenção Equipamentos ar condicionado da Sede
Endereço: Travessa Olindina Alves Pereira, 35 – Centro – Florianópolis/SC
Características dos equipamentos de Ar Condicionado tipo Split:
02 aparelhos 9mil BTU/h F
05 aparelhos 12mil BTU/h F
03 aparelhos 18mil BTU/h F
02 aparelhos 24mil BTU/h F
Total: 12 equipamentos
Tipo de manutenção: Preventiva e Corretiva
Valor mensal estimado: R$ 1.033,33

02 Manutenção Equipamentos ar condicionado da Seccional Sul
Endereço: R. Cel. Pedro Benedet, 190 – Ed. Catarina Gaidzinski – Sala 509 – Centro – CEP 88801-250
– Criciúma/SC 
Equipamentos: 01 aparelho 9mil BTU/h Q/F
Tipo de manutenção: Preventiva e Corretiva
Valor mensal estimado: R$ 216,67

03 Manutenção Equipamentos ar condicionado da Seccional Vale do Itajaí
Endereço: R. Dr. Luiz de Freitas Melro, 395 – Ed. Columbia Center – Sala 307 – Centro – CEP 89010-
310 – Blumenau – SC
Equipamentos: 01 aparelho 9mil BTU/h Q/F
Tipo de manutenção: Preventiva e Corretiva
Valor mensal estimado: R$ 216,67

04 Aquisição e instalação Equipamento ar condicionado 12mil Btus Q/F da Seccional Norte – Joinville
Endereço: R. Mario Lobo, 61 – Ed. Terraço Center – Sala 907 – Centro CEP 89201-330 – Joinville/ SC
Equipamento: R$ 1.203,10
Instalação: 336,67
Valor Estimado: R$ 1.539,77

05 Aquisição e instalação Equipamento ar condicionado 12mil Btus Q/F para a  Seccional Serrana 
Endereço: R. Marechal Deodoro, 71 – Ed Cutia – Sala 401 – Centro CEP 88501-000 – Lages – SC 
Equipamento: R$ 2.243,33
Instalação: R$ 473,33
Valor Estimado: R$ 2.716,67

06 Aquisição e instalação Equipamento ar condicionado 12mil Btus Q/F para a Seccional Meio Oeste
Endereço: R. Victor Baptista Adami, esquina com R. Osório Timermann  18 – Edif. Ouro Verde (Sala
22) – CEP 89500-000 – Centro – Caçador – SC 
Equipamento: R$ 1.409,67
Instalação: R$ 373,33
Valor Estimado: R$ 1.783,00

07 Aquisição e instalação Equipamento ar condicionado 12mil Btus Q/F para a Seccional Oeste
Endereço Av. Porto Alegre, 173-D Sala 5 – Centro – CEP 89802-130 – Chapecó – SC 
Equipamento: R$ 1.872,50
Instalação: R$ 427,50
Valor Total: R$ 2.300,00

OBS: O termo contratual será lavrado apenas para os lotes 1, 2 e 3 com empresa vencedora. Para os demais
lotes a empresa vencedora receberá autorização de compra ou nota de empenho para entrega direta.



1.2 DOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS

1.2.1 DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA

1.2.2. A MANUTENÇÃO PREVENTIVA das instalações tem por objetivo antecipar-se, por meio de ensaios
e rotinas, ao aparecimento de defeitos causados pelo uso normal e rotineiro dos equipamentos e instalações
ou de uso.
1.2.3.  Os serviços de manutenção preventiva a serem contratados têm como objeto os equipamentos de ar
condicionado "Split” do edifício Sede em Florianópolis e das Seccionais de Criciúma e Blumenau (Lotes 01
a  03, respectivamente) do Conselho Regional de Farmácia de SC.
1.2.4. Os serviços de manutenção que buscam prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nas instalações de
ar-condicionado, mantendo-as em perfeito estado de uso, de acordo com projetos, manuais, normas técnicas
dos fabricantes e da área de saúde;
1.2.5. Os serviços de manutenção preventiva deverão ser realizados nas datas previamente programadas pela
FISCALIZAÇÃO, de segunda a sexta-feira, no horário das 9 h às 17 h.
1.2.6. A CONTRATADA deverá executar a primeira manutenção preventiva no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis contados da assinatura do contrato.
1.2.7. Na execução das rotinas dos serviços de manutenção dos equipamentos de ar-condicionado, a CON-
TRATADA deve:
1.2.7.1. Observar estritamente as recomendações dos fabricantes e as instruções constantes de normas técni-
cas indicadas para a elevação da vida útil e melhoria do rendimento dos equipamentos;
1.2.7.2. Zelar pela integridade física das instalações, mediante eliminação de focos de corrosão, instalação de
acessórios, apoios e realização de serviços de purga, pintura e revestimentos protetores; e  
1.2.7.3. Observar as prescrições da Portaria 3.523 GM/MS/98, em especial as disposições dos artigos 5° e 6°,
procedendo conforme determinações descritas a seguir:
1.2.7.4. Manter limpos os componentes dos equipamentos (bandejas, serpentinas, desumidificadores, ventila-
dores, venezianas, grelhas e difusores) de forma a evitar a difusão ou multiplicação de agentes nocivos à saú-
de humana e manter a boa qualidade do ar interno;
1.2.7.5. Utilizar, na limpeza dos componentes dos equipamentos de ar-condicionado, produtos biodegradá-
veis devidamente registrados no Ministério da Saúde para esse fim;
1.2.7.6. Manter em condições de operação os filtros, promovendo sua substituição, quando necessário;
1.2.7.7. Remover as partículas sólidas, retiradas dos equipamentos de ar-condicionado após a limpeza, e
acondicioná-las em recipientes e locais adequados;
1.2.7.8. Preservar a captação de ar externo livre de possíveis fontes poluentes externas que apresentem riscos
à saúde humana;
1.2.7.9. Todos os serviços concluídos deverão ser testados pela CONTRATADA, sob sua responsabilidade
técnica e financeira, na presença da FISCALIZAÇÃO, ficando a aceitação final condicionada à comprovação
da efetiva realização das rotinas relativas à manutenção preventiva programada, assim como, na hipótese de
manutenção corretiva, ao restabelecimento do uso do sistema de ar-condicionado. 
1.2.7.10. Na execução dos serviços, para as tarefas de limpeza, a CONTRATADA deverá utilizar somente
produtos biodegradáveis registrados no Ministério da Saúde, sendo proibida a utilização de substâncias clas-
sificadas como carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas, ou que venham causar danos ou corrosões nos
equipamentos de ar-condicionado.
1.2.7.11. A CONTRATADA deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os ser-
viços em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução.
1.2.7.12. Para a prestação dos serviços de manutenção objeto destas especificações, caberá à CONTRATA-
DA fornecer e conservar equipamento e ferramenta necessários, usar mão de obra idônea e obter materiais
necessários em quantidade suficiente e de reconhecida qualidade, de forma a assegurar o progresso satisfató-
rio aos serviços e a conclusão destes nos prazos fixados.
1.2.7.13. A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilida-
de da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros etc.
1.2.7.14. A CONTRATADA responderá perante a CONTRATANTE e terceiros por atos, falhas ou omissões
suas. Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e indenizações oriundas



de danos causados pela CONTRATADA serão de sua inteira responsabilidade, não cabendo, em nenhuma hi-
pótese, responsabilidade solidária por parte da CONTRATANTE.
1.2.7.15. A CONTRATADA cuidará para que todas as áreas onde realizarem serviços permaneçam sempre
limpas e arrumadas. Providenciará, ainda, a retirada imediata de detritos e sobras de material tão logo con-
clua as operações relativas ao serviço executado.
1.2.7.16. A remoção de todo entulho eventualmente produzido pelos serviços de manutenção preventiva e
corretiva do ar-condicionado será de responsabilidade da CONTRATADA, devendo arcar exclusivamente
com o correspondente custo sem ônus adicional para a CONTRATANTE.
1.2.7.17. Os níveis de segurança e higiene a serem providenciados pela CONTRATADA aos usuários das
instalações da CONTRATANTE serão, no mínimo, os determinados pelo Departamento Nacional de Higiene
e Segurança do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego.
1.2.7.18. Segue abaixo a especificação das rotinas periódicas relativas à MANUTENÇÃO PREVENTIVA
que  deverão  ser  realizadas  pela  CONTRATADA,  com base  na  Portaria  do  M.S.  n°  3523/GM  e  NBR
13971/97 e nas características técnicas dos equipamentos de ar-condicionado, ficando expressamente consig-
nado que as especificações dos serviços mencionadas abaixo não são exaustivas, devendo a CONTRATADA
realizar todos e quaisquer serviços de manutenção dos equipamentos que se fizerem necessários:
MENSALMENTE:

Especificações
Verificar ruídos e vibrações anormais.
Limpeza de evaporador.
Limpeza de filtro de ar.
Medir o diferencial de pressão.
Verificar e eliminar frestas dos filtros.

Limpar/lavar (quando recuperável) ou substituir (quando descartável) o elemento filtrante.
Verificar grades de ventilação/exaustão.
Verificar chave seletora.
Verificar atuação do termostato.
Verificar válvula reversora.
Medir e registrar tensão elétrica na alimentação, do compressor e motores.
Medir e registrar corrente elétrica ventilador/compressor.
Medir e registrar temperatura ar insuflamento, retorno e ambiente.
Efetuar reaperto dos terminais, parafusos e molas.
Verificar estado de fiação, terminais e contatos elétricos.
Limpar bandeja condensação e dreno e sua operação.
Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete.
Verificar a tensão das correias, para evitar o escorregamento nas polias.
Lavar as serpentinas e bandejas com remoção do biofilme (lodo) sem o uso de produto
desengraxante e corrosivo.
Limpar o gabinete do condicionador e ventiladores (carcaça e rotor).
Verificar o funcionamento da resistência de aquecimento do cárter.
Verificar filtro e secador.
Verificar carga de gás refrigerante e vazamentos.
Verificar nível de óleo do compressor.
Verificar a operação da válvula de expansão termostática.
Verificar e calibrar os dispositivos de segurança (pressostatos de alta/baixa e óleo).
Verificar e calibrar os dispositivos de segurança, relés térmicos e fusíveis.
Verificar a calibragem e regulagem do termostato de controle de temperatura do ambiente.

TRIMESTRALMENTE
Especificação
Eliminar danos e sujeiras e corrosão no gabinete, na moldura da serpentina e na bandeja.
Verificar e eliminar sujeiras, danos e corrosão.

SEMESTRALMENTE
Especificação



Verificar a operação dos controles de vazão.
Verificar resistência de isolamento dos motores e compressores.

ANUALMENTE
Especificação
Limpeza de condensador.
Verificar protetor térmico compressor.
Verificar estado de conservação do isolamento termoacústico do gabinete.

1.3. DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA
1.3.1 Os serviços de manutenção corretiva, tanto os programados regularmente quanto os eventuais ou emer-
genciais, demandados pela CONTRATANTE tantas vezes quantas se comprovarem indispensáveis, tratam da
execução dos trabalhos necessários e suficientes para a imediata correção de defeitos e anormalidades nos
equipamentos de ar-condicionado, a fim de que seja retomada sua utilização de forma segura, eficiente e eco-
nômica, devendo ser preferencialmente realizados de segunda a sexta-feira, no horário das 9 h às 17 h.
1.3.2. No caso de serviços de manutenção corretiva, a CONTRATADA deverá, após a comunicação da CON-
TRATANTE, adotar urgentes providências no sentido de sanar o problema em até 48 horas.
1.3.3. A requisição de serviços de manutenção corretiva poderá ser formalizada por meio de comunicação te-
lefônica ou escrita (ofício, fax, mensagem eletrônica - email).
1.3.4. Para cada serviço preventivo identificado na relação do subitem 1.2.7.18., fica também estabelecido
que a CONTRATADA tem a obrigação de executar, se aprovado e disponível o material de reposição, o cor-
respondente serviço de MANUTENÇÃO CORRETIVA (substituição de partes e peças, recomposição, repa-
ro, conserto, etc.).

1.4. DOS MATERIAIS, PEÇAS E EQUIPAMENTOS DE MANUTENÇÃO DO AR CONDICIONADO.
1.4.1. A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, ferramentas, aparelhos de medições e testes, bem como
seu transporte e tudo o mais que for necessário para disponibilizá-los, a fim de assegurar a prestação dos
serviços de manutenção ora licitados, devendo, obrigatoriamente, a CONTRATADA incluir  no preço do
serviço os correspondentes custos.
1.4.2. A estocagem de equipamento e material da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE
será  permitida  somente  pelo  tempo  que  durar  o  serviço  executado.  Tão  logo  este  seja  concluído,  a
CONTRATADA deverá providenciar, às suas expensas, a retirada dos remanescentes.
1.4.3. Os equipamentos que a CONTRATADA levar para o CRF/SC, ou as instalações por ela executadas e
destinadas  ao  desenvolvimento  de  seus  trabalhos,  só  poderão  ser  retirados  com autorização  formal  da
FISCALIZAÇÃO.
1.4.4.  As  vias  de  acesso  internas  e  externas  não  poderão  ser  bloqueadas  por  equipamentos,  materiais,
instalações ou assemelhados da CONTRATADA de forma a não prejudicar o desenvolvimento dos serviços
de outros contratados que acaso poderão estar trabalhando concomitantemente.
1.4.5. Se a CONTRATADA necessitar deslocar à CONTRATANTE qualquer equipamento, completo ou em
partes, que possa acarretar danos nas vias públicas e/ou pontes, deverá comunicar o fato à FISCALIZAÇÃO,
informando-a também das providências que pretende adotar para a proteção e o eventual reforço das obras
viárias  existentes,  ficando  a  CONTRATADA  responsável  pela  efetivação  de  todas  as  providências
necessárias junto a órgãos públicos federais, estaduais e municipais, a entidades privadas e a pessoas físicas
envolvidas.
1.4.6. Todo o transporte vertical e horizontal de equipamentos e materiais ficará a cargo da CONTRATADA.
1.4.7. Representa ônus da CONTRATADA a disponibilização, livre de qualquer pagamento adicional, de
todo  MATERIAL DE  CONSUMO  E  LIMPEZA destinado  a  viabilizar  os  trabalhos  dos  profissionais
envolvidos  na  execução  do  objeto  contratual,  bem como  imprescindíveis  à  execução  dos  serviços  de
manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ar-condicionado, tais como álcool, água destilada,
óleos lubrificantes, detergentes, sabões, vaselina, estopas, panos, Bombril, utensílios e produtos químicos de
limpeza, graxas e desengraxantes, desencrustantes, produtos anti-ferrugem, WD40, solventes, materiais de
escritório, fitas isolantes, fitas teflon veda rosca, colas e adesivos para tubos de PVC, epóxi, colas Araldite e
Super Bonder, Durepoxi, pilhas para lanterna e buchas de nylon, lixas, escovas de aço e nylon, massa de
vedação, material de soldagem, brocas, oxigênios, nitrogênio, acetileno e outros similares. Desse modo, a
CONTRATADA deverá incluir no preço dos serviços os correspondentes custos.
1.4.8. A CONTRATADA, durante a execução contratual, também deverá fornecer, sem fazer jus a pagamento
adicional,  o  seguinte  MATERIAL DE REPOSIÇÃO: fusíveis,  relés  de  proteção,  capacitores,  parafusos,



rolamentos, terminais elétricos, cabos elétricos, disjuntores, fluidos e gás refrigerantes, filtros e circuitos de
controle de temperatura e pilhas.  Desse modo, a CONTRATADA deverá considerar,  na sua proposta de
preço, os correspondentes custos.
1.4.9. MATERIAL DE REPOSIÇÃO, no caso das presentes especificações, compreende peças, componentes
e materiais para o conserto, recomposição e readequação dos equipamentos e instalações do ar-condicionado.
1.4.10. Correrá por conta da CONTRATANTE os seguintes MATERIAIS DE REPOSIÇÂO: compressores,
ventiladores, controle remoto, placa eletrônica e demais peças não abrangidas pelos itens 1.4.7 e 1.4.8. 
1.4.11. O MATERIAL DE REPOSIÇÃO a cargo da CONTRATANTE pode ser adquirido diretamente de
terceiros para entrega à CONTRATADA, ou autorizado a esta que providencie tal aquisição, com posterior
ressarcimento  pelo  respectivo  custo,  desde  que  o  correspondente  orçamento  detalhado  tenha  sido
previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO e esteja dentro do preço praticado no mercado.
1.4.12. Os custos com a instalação de materiais, inclusive os citados no item 1.4.10., deverão correr por conta
da CONTRATADA, não podendo cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição dos preços unitários.
1.4.13. Na hipótese de ser necessária a aquisição de MATERIAL DE REPOSIÇÃO, cujo fornecimento seja
responsabilidade da CONTRATANTE, a CONTRATADA se obriga a apresentar, de imediato, orçamento
detalhado para viabilizar tal compra, com a completa identificação individualizada dos itens necessários aos
serviços de manutenção, indicando obrigatoriamente a marca e modelo dos mesmos, acompanhados de seus
correspondentes quantitativos e preços unitários.
1.4.14. A CONTRATANTE poderá recusar o orçamento de MATERIAL DE REPOSIÇÃO apresentado pela
CONTRATADA,  cujo  valor  esteja  muito  acima  do  praticado  pelo  mercado,  podendo  obter  orçamento
específico por sua própria iniciativa para efeito comparativo.
1.4.15. Todos os MATERIAIS DE REPOSIÇÃO a serem empregados nos serviços deverão ser novos, do
mesmo  fabricante  dos  originais,  e  compatíveis  com as  especificações  técnicas,  sujeitos  ao  exame  e  à
aprovação da FISCALIZAÇÃO.
1.4.16.  Se  julgar  necessário,  a  FISCALIZAÇÃO  poderá  solicitar  à  CONTRATADA a  apresentação  de
informações, por escrito, do local de origem dos MATERIAIS DE REPOSIÇÃO ou de certificado de ensaios
que  comprovem  a  qualidade  destes.  Os  ensaios  e  as  verificações  que  se  fizerem  necessários  serão
providenciados pela CONTRATADA, representando ônus de sua exclusiva responsabilidade, não sendo, por
consequência, objeto de pagamento adicional por parte da CONTRATANTE.
1.4.17.  As peças, componentes e materiais substituídos são de propriedade da CONTRATANTE, devendo,
por ocasião do término dos respectivos trabalhos, serem entregues pela CONTRATADA à FISCALIZAÇÃO.

2. JUSTIFICATIVA
Garantir a prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva para os equipamentos do Conselho
Regional  de  Farmácia  do  Estado  de  SC,  mantendo  os  equipamentos  em  perfeitas  condições  de
funcionamento e conservação, objetivando manter uma adequada climatização dos ambientes, de maneira a
oferecer boas condições de trabalho aos servidores e usuários que buscam o Conselho diariamente, além de
evitar prejuízos com correções de emergências e os transtornos administrativos em caso de pane.



ANEXO II – modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação

PREGÃO PRESENCIAL CRF Nº 016/2015.

A  empresa.....................................................,  com  sede.......................................................,  CNPJ
nº................................................, por seu representante Sr. ............................................................, Carteira de
Identidade  nº  ...................................................  e  CPF  nº................................................,  DECLARA  que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

..........................................,................de...........................de 2015.

...................................................................................
Empresa:
Representante Legal:



ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO
INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PREGÃO PRESENCIAL CRF Nº 016/2015.

A empresa  ............................................................................  inscrita  no  CNPJ  nº..........................................,
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)................................................., portador da Carteira de
Identidade nº.....................................e  do CPF nº.................................., DECLARA, para fins do disposto no
inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854 de 27 de outubro de
1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de dezesseis anos.
Ressalva: 

    Local e data: _______________________________________
   Representante Legal: ___________________________________

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO – LOTES 1, 2 E 3 DO OBJETO
CONTRATO XXX/2015.

CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  MANUTENÇÃO
PREVENTIVA  E  CORRETIVA  NOS  EQUIPAMENTOS  DE  AR  CONDICIONADO  DA  SEDE  DO
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA – CRF/SC

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA –  CRF/SC,  pessoa
jurídica de direito público, sito a Travessa Olindina Alves Pereira, n°35, Centro, Florianópolis, SC, neste ato
representado  por  sua  Presidente,  Farm.  Hortência  Salett  Muller  Tierling,  a  seguir  denominada
CONTRATANTE, e a empresa ***********, pessoa jurídica de direito privado, sita na Rua ******, Bairro
***** – Cidade ***********, CEP **********, inscrita no CNPJ./M.F. sob nº ************* a seguir
denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente, nos termos da Lei no 8.666, de 21 de
junho de 1993, suas alterações e legislações pertinentes, assim como pelas condições do Processo Licitatório
Pregão Presencial  016/2015  e  pelas  cláusulas  a  seguir  expressas,  definidoras  dos  direitos,  obrigações  e
responsabilidades das partes.

Cláusula Primeira - OBJETO
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção
preventiva e corretiva, nos equipamentos de ar-condicionado que estejam na sede em Florianópolis e nas
Seccionais de Criciúma e Blumenau, todos abaixo listados:

(...)

Parágrafo Primeiro – Integram e completam o presente termo Contratual,  para  todos os  fins de direito,
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Pregão Presencial nº 016/2015, com
seus anexos e a proposta da CONTRATADA

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR CONTRATUAL E DOTAÇÃO  



Pela contratação, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ ** (***********) mensal, já
computados os impostos, taxas, transporte, seguro, encargos sociais e todas as demais despesas necessárias à
execução dos serviços decorrentes deste Contrato, e não poderá ser reajustado. 

O pagamento será à vista até o 15º (décimo quinto) dia útil após a entrega da respectiva nota fiscal ao CRF-
SC,  na  Travessa  Olindina  Alves  Pereira,  nº  35,  nesta  Capital,  devendo  a  despesa  correr  à  conta  do
ELEMENTO –  6.2.2.1.1.02.01.03.002  Máquinas  e  Aparelhos  de  Escritório  e  6.2.2.1.1.01.04.04.005.007
Serviço de Manutenção, Adaptação e Conservação de Bens Móveis e Imóveis.

Parágrafo Segundo - A nota fiscal deverá ser preenchida corretamente, com todos os dados do CRF-SC e
deverá  constar  os  códigos dos serviços,  a  alíquota  de ISS,  se  for  o caso  e  demais  impostos  que  serão
deduzidos do valor a pagar. Se a empresa for optante do SUPER SIMPLES/ SIMPLES NACIONAL, a nota
deverá acompanhar declaração da empresa conforme LEI COMPLEMENTAR FEDERAL nº 123/06.

Parágrafo  Terceiro  -  O  não  atendimento  às  condições  parágrafo  acima,  acarretará  a  não-liquidação  do
empenho até que se apresente a nota fiscal conforme legislação vigente (Lei n°8.212/91, Lei n°10.833/2003,
Lei n°9.317/96, Lei n°8.213/91 e IN n°118/2005, IN n° 3/2005 da Previdência Social, IN n°1234/2012 da
SRF, LC n°116/2006 e LC n°126/2003, Decreto n°3.048/99).

Parágrafo  Quarto  -  A empresa  poderá  optar  pela  apresentação  de  boletos  bancários  juntamente  com a
apresentação das notas fiscais, entretanto, nos boletos bancários deverão constar as retenções e ou deduções
que a lei vigente determina, não sendo possível sua liquidação sem esta observação.

Parágrafo Quinto - A empresa poderá optar pelo pagamento através de depósito bancário, para tanto, deverá
apresentar  na  nota  fiscal  os  dados  bancários  para  depósito.  A nota  fiscal  e  a  conta  bancária  deverão,
obrigatoriamente, estar em nome da Contratada.

Parágrafo Sexto - Não serão considerados, para efeito de correção, atrasos e outros fatos de responsabilidade
da CONTRATADA que importem no prolongamento dos prazos previstos  neste  Edital  e oferecidos nas
propostas.

Parágrafo Sétimo: Caso a empresa esteja obrigada a fornecer a nota fiscal eletrônica, deverá enviar o arquivo
.xml para  o  endereço  eletrônico  compras@crfsc.org.br,  ficando  ainda  obrigada  a  enviar  os  demais
documentos exigidos pela legislação, como o DANFE, declaração do simples nacional, boletos, etc. 

Parágrafo Oitavo: Caso no dia do pagamento não haja expediente no órgão contratante, este será efetuado no
primeiro dia útil subsequente;

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATANTE

Parágrafo único – Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento ajustado na forma e prazo convencionados; 
b) dar à CONTRATADA as condições necessárias para a regular execução do Contrato; 
c)  Confiar exclusivamente à CONTRATADA todos os serviços de manutenção e reparo dos equipamentos
objetos do presente contrato;
d) Acompanhar, fiscalizar e supervisionar a execução dos serviços.
e)  Prestar  as  informações e  os  esclarecimentos  atinentes  ao  objeto,  que venham a  ser  solicitados pelos
empregados da CONTRATADA;
f)  Solicitar,  após a  verificação da conformidade dos serviços,  se  for o caso,  a  substituição  ou correção
daqueles que não tenham sido considerados adequados.
g) Autorizar a reposição de peças, quando necessário, mediante solicitação por escrito da CONTRATADA



CLÁUSULA QUARTA –  DAS  OBRIGAÇÕES  E  DOS  SERVIÇOS  A SEREM  PRESTADOS  PELA
CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – DOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS

1.1. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA

1.2. A MANUTENÇÃO PREVENTIVA das instalações tem por objetivo antecipar-se, por meio de ensaios e
rotinas, ao aparecimento de defeitos causados pelo uso normal e rotineiro dos equipamentos e instalações ou
de uso.
1.3. Os serviços de manutenção preventiva a serem contratados têm como objeto os equipamentos de ar-con-
dicionado "Split” do edifício-sede e das Seccionais de Criciúma e Blumenau (Lotes 01 a  03, respectivamen-
te) do Conselho Regional de Farmácia de SC.
1.4. Os serviços de manutenção que buscam prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nas instalações de
ar-condicionado, mantendo-as em perfeito estado de uso, de acordo com projetos, manuais, normas técnicas
dos fabricantes e da área de saúde;
1.5. Os serviços de manutenção preventiva deverão ser realizados nas datas previamente programadas pela
FISCALIZAÇÃO, de segunda a sexta-feira, no horário das 9h às 17h.
1.6. A CONTRATADA deverá executar a primeira manutenção preventiva no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis contados da assinatura do contrato.
1.7. Na execução das rotinas dos serviços de manutenção dos equipamentos de ar-condicionado, a CONTRA-
TADA deve:
1.7.1. Observar estritamente as recomendações dos fabricantes e as instruções constantes de normas técnicas
indicadas para a elevação da vida útil e melhoria do rendimento dos equipamentos;
1.7.2. Zelar pela integridade física das instalações, mediante eliminação de focos de corrosão, instalação de
acessórios, apoios e realização de serviços de purga, pintura e revestimentos protetores; e  
1.7.3. Observar as prescrições da Portaria 3.523 GM/MS/98, em especial as disposições dos artigos 5° e 6°,
procedendo conforme determinações descritas a seguir:
1.7.4. Manter limpos os componentes dos equipamentos (bandejas, serpentinas, desumidificadores, ventila-
dores, venezianas, grelhas e difusores) de forma a evitar a difusão ou multiplicação de agentes nocivos à saú-
de humana e manter a boa qualidade do ar interno;
1.7.5. Utilizar, na limpeza dos componentes dos equipamentos de ar-condicionado, produtos biodegradáveis
devidamente registrados no Ministério da Saúde para esse fim;
1.7.6. Manter em condições de operação os filtros, promovendo sua substituição, quando necessário;
1.7.7. Remover as partículas sólidas, retiradas dos equipamentos de ar-condicionado após a limpeza, e acon-
dicioná-las em recipientes e locais adequados;
1.7.8. Preservar a captação de ar externo livre de possíveis fontes poluentes externas que apresentem riscos à
saúde humana;
1.7.9. Todos os serviços concluídos deverão ser testados pela CONTRATADA, sob sua responsabilidade téc-
nica e financeira, na presença da FISCALIZAÇÃO, ficando a aceitação final condicionada à comprovação
da efetiva realização das rotinas relativas à manutenção preventiva programada, assim como, na hipótese de
manutenção corretiva, ao restabelecimento do uso do sistema de ar-condicionado. 
1.7.10. Na execução dos serviços, para as tarefas de limpeza, a CONTRATADA deverá utilizar somente pro-
dutos biodegradáveis registrados no Ministério da Saúde, sendo proibida a utilização de substâncias classifi-
cadas como carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas, ou que venham causar danos ou corrosões nos
equipamentos de ar condicionado.
1.7.11. A CONTRATADA deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os servi-
ços em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução.
1.7.12. Para a prestação dos serviços de manutenção objeto destas especificações, caberá à CONTRATADA
fornecer e conservar equipamento e ferramenta necessários, usar mão de obra idônea e obter materiais neces-
sários em quantidade suficiente e de reconhecida qualidade, de forma a assegurar o progresso satisfatório aos
serviços e a conclusão destes nos prazos fixados.



1.7.13. A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade
da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros etc.
1.7.14. A CONTRATADA responderá perante a CONTRATANTE e terceiros por atos, falhas ou omissões
suas. Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e indenizações oriundas
de danos causados pela CONTRATADA serão de sua inteira responsabilidade, não cabendo, em nenhuma hi-
pótese, responsabilidade solidária por parte da CONTRATANTE.
1.7.15. A CONTRATADA cuidará para que todas as áreas onde realizarem serviços permaneçam sempre lim-
pas e arrumadas. Providenciará, ainda, a retirada imediata de detritos e sobras de material tão logo conclua as
operações relativas ao serviço executado.
1.7.16. A remoção de todo entulho eventualmente produzido pelos serviços de manutenção preventiva e cor-
retiva do ar-condicionado será de responsabilidade da CONTRATADA, devendo arcar exclusivamente com o
correspondente custo sem ônus adicional para a CONTRATANTE.
1.7.17. Os níveis de segurança e higiene a serem providenciados pela CONTRATADA aos usuários das insta-
lações da CONTRATANTE serão, no mínimo, os determinados pelo Departamento Nacional de Higiene e
Segurança do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego.
1.7.18. Segue abaixo a especificação das rotinas periódicas relativas à MANUTENÇÃO PREVENTIVA que
deverão ser realizadas pela CONTRATADA, com base na Portaria do M.S. n° 3523/GM e NBR 13971/97 e
nas características técnicas dos equipamentos de ar-condicionado, ficando expressamente consignado que as
especificações dos serviços mencionadas abaixo não são exaustivas, devendo a CONTRATADA realizar to-
dos e quaisquer serviços de manutenção dos equipamentos que se fizerem necessários:
MENSALMENTE:

Especificações
Verificar ruídos e vibrações anormais.
Limpeza de evaporador.
Limpeza de filtro de ar.
Medir o diferencial de pressão.
Verificar e eliminar frestas dos filtros.

Limpar/lavar (quando recuperável) ou substituir (quando descartável) o elemento filtrante.
Verificar grades de ventilação/exaustão.
Verificar chave seletora.
Verificar atuação do termostato.
Verificar válvula reversora.
Medir e registrar tensão elétrica na alimentação, do compressor e motores.
Medir e registrar corrente elétrica ventilador/compressor.
Medir e registrar temperatura ar insuflamento, retorno e ambiente.
Efetuar reaperto dos terminais, parafusos e molas.
Verificar estado de fiação, terminais e contatos elétricos.
Limpar bandeja condensação e dreno e sua operação.
Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete.
Verificar a tensão das correias, para evitar o escorregamento nas polias.
Lavar as serpentinas e bandejas com remoção do biofilme (lodo) sem o uso de produto
desengraxante e corrosivo.
Limpar o gabinete do condicionador e ventiladores (carcaça e rotor).
Verificar o funcionamento da resistência de aquecimento do cárter.
Verificar filtro e secador.
Verificar carga de gás refrigerante e vazamentos.
Verificar nível de óleo do compressor.
Verificar a operação da válvula de expansão termostática.
Verificar e calibrar os dispositivos de segurança (pressostatos de alta/baixa e óleo).
Verificar e calibrar os dispositivos de segurança, relés térmicos e fusíveis.
Verificar a calibragem e regulagem do termostato de controle de temperatura do ambiente.

TRIMESTRALMENTE
Especificação



Eliminar danos e sujeiras e corrosão no gabinete, na moldura da serpentina e na bandeja.
Verificar e eliminar sujeiras, danos e corrosão.

SEMESTRALMENTE
Especificação
Verificar a operação dos controles de vazão.
Verificar resistência de isolamento dos motores e compressores.

ANUALMENTE
Especificação
Limpeza de condensador.
Verificar protetor térmico compressor.
Verificar estado de conservação do isolamento termoacústico do gabinete.

1.2. DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA
1.2.1 Os serviços de manutenção corretiva, tanto os programados regularmente quanto os eventuais ou emer-
genciais, demandados pela CONTRATANTE tantas vezes quantas se comprovarem indispensáveis, tratam da
execução dos trabalhos necessários e suficientes para a imediata correção de defeitos e anormalidades nos
equipamentos de ar-condicionado, a fim de que seja retomada sua utilização de forma segura, eficiente e eco-
nômica, devendo ser preferencialmente realizados de segunda a sexta-feira, no horário das 9 h às 17 h.
1.2.2. No caso de serviços de manutenção corretiva, a CONTRATADA deverá, após a comunicação da CON-
TRATANTE, adotar urgentes providências no sentido de sanar o problema em até 48 horas.
1.2.3. A requisição de serviços de manutenção corretiva poderá ser formalizada por meio de comunicação te-
lefônica ou escrita (ofício, fax, mensagem eletrônica - email).
1.2.4. Para cada serviço preventivo identificado na relação do subitem 1.1.18., fica também estabelecido que
a CONTRATADA tem a obrigação de executar, se aprovado e disponível o material de reposição, o corres-
pondente serviço de MANUTENÇÃO CORRETIVA (substituição de partes e peças, recomposição, reparo,
conserto, etc. ).

1.3. DOS MATERIAIS, PEÇAS E EQUIPAMENTOS DE MANUTENÇÃO DO AR CONDICIONADO.
1.3.1. A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, ferramentas, aparelhos de medições e testes, bem como
seu transporte e tudo o mais que for necessário para disponibilizá-los, a fim de assegurar a prestação dos
serviços de manutenção ora licitados, devendo, obrigatoriamente, a CONTRATADA incluir  no preço do
serviço os correspondentes custos.
1.3.2. A estocagem de equipamento e material da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE
será  permitida  somente  pelo  tempo  que  durar  o  serviço  executado.  Tão  logo  este  seja  concluído,  a
CONTRATADA deverá providenciar, às suas expensas, a retirada dos remanescentes.
1.3.3. Os equipamentos que a CONTRATADA levar para o CRF/SC, ou as instalações por ela executadas e
destinadas  ao  desenvolvimento  de  seus  trabalhos,  só  poderão  ser  retirados  com autorização  formal  da
FISCALIZAÇÃO.
1.3.4.  As  vias  de  acesso  internas  e  externas  não  poderão  ser  bloqueadas  por  equipamentos,  materiais,
instalações ou assemelhados da CONTRATADA de forma a não prejudicar o desenvolvimento dos serviços
de outros contratados que acaso poderão estar trabalhando concomitantemente.
1.3.5. Se a CONTRATADA necessitar deslocar à CONTRATANTE qualquer equipamento, completo ou em
partes, que possa acarretar danos nas vias públicas e/ou pontes, deverá comunicar o fato à FISCALIZAÇÃO,
informando-a também das providências que pretende adotar para a proteção e o eventual reforço das obras
viárias  existentes,  ficando  a  CONTRATADA  responsável  pela  efetivação  de  todas  as  providências
necessárias junto a órgãos públicos federais, estaduais e municipais, a entidades privadas e a pessoas físicas
envolvidas.
1.3.6. Todo o transporte vertical e horizontal de equipamentos e materiais ficará a cargo da CONTRATADA.
1.3.7. Representa ônus da CONTRATADA a disponibilização, livre de qualquer pagamento adicional, de
todo  MATERIAL DE  CONSUMO  E  LIMPEZA destinado  a  viabilizar  os  trabalhos  dos  profissionais
envolvidos  na  execução  do  objeto  contratual,  bem como  imprescindíveis  à  execução  dos  serviços  de
manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ar-condicionado, tais como álcool, água destilada,
óleos lubrificantes, detergentes, sabões, vaselina, estopas, panos, Bombril, utensílios e produtos químicos de
limpeza, graxas e desengraxantes, desencrustantes, produtos anti-ferrugem, WD40, solventes, materiais de
escritório, fitas isolantes, fitas teflon veda rosca, colas e adesivos para tubos de PVC, epóxi, colas Araldite e



Super Bonder, Durepoxi, pilhas para lanterna e buchas de nylon, lixas, escovas de aço e nylon, massa de
vedação, material de soldagem, brocas, oxigênios, nitrogênio, acetileno e outros similares. Desse modo, a
CONTRATADA deverá incluir no preço dos serviços os correspondentes custos.
1.3.8. A CONTRATADA, durante a execução contratual, também deverá fornecer, sem fazer jus a pagamento
adicional,  o  seguinte  MATERIAL DE REPOSIÇÃO: fusíveis,  relés  de  proteção,  capacitores,  parafusos,
rolamentos, terminais elétricos, cabos elétricos, disjuntores, fluidos e gás refrigerantes, filtros e circuitos de
controle de temperatura e pilhas.  Desse modo, a CONTRATADA deverá considerar,  na sua proposta de
preço, os correspondentes custos.
1.3.9. MATERIAL DE REPOSIÇÃO, no caso das presentes especificações, compreende peças, componentes
e materiais para o conserto, recomposição e readequação dos equipamentos e instalações do ar condicionado.
1.3.10. Correrá por conta da CONTRATANTE os seguintes MATERIAIS DE REPOSIÇÂO: compressores,
ventiladores, controle remoto, placa eletrônica e demais peças não abrangidas pelos itens 1.3.8 e 1.3.9. 
1.3.11. O MATERIAL DE REPOSIÇÃO a cargo da CONTRATANTE pode ser adquirido diretamente de
terceiros para entrega à CONTRATADA, ou autorizado a esta que providencie tal aquisição, com posterior
ressarcimento  pelo  respectivo  custo,  desde  que  o  correspondente  orçamento  detalhado  tenha  sido
previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO e esteja dentro do preço praticado no mercado.
1.3.12. Os custos com a instalação de materiais, inclusive os citados no item 1.3.10., deverão correr por conta
da CONTRATADA, não podendo cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição dos preços unitários.
1.3.13. Na hipótese de ser necessária a aquisição de MATERIAL DE REPOSIÇÃO, cujo fornecimento seja
responsabilidade da CONTRATANTE, a CONTRATADA se obriga a apresentar, de imediato, orçamento
detalhado para viabilizar tal compra, com a completa identificação individualizada dos itens necessários aos
serviços de manutenção, indicando obrigatoriamente a marca e modelo dos mesmos, acompanhados de seus
correspondentes quantitativos e preços unitários.
1.3.14. A CONTRATANTE poderá recusar o orçamento de MATERIAL DE REPOSIÇÃO apresentado pela
CONTRATADA,  cujo  valor  esteja  muito  acima  do  praticado  pelo  mercado,  podendo  obter  orçamento
específico por sua própria iniciativa para efeito comparativo.
1.3.15. Todos os MATERIAIS DE REPOSIÇÃO a serem empregados nos serviços deverão ser novos, do
mesmo  fabricante  dos  originais,  e  compatíveis  com as  especificações  técnicas,  sujeitos  ao  exame  e  à
aprovação da FISCALIZAÇÃO.
1.3.16.  Se  julgar  necessário,  a  FISCALIZAÇÃO  poderá  solicitar  à  CONTRATADA a  apresentação  de
informações, por escrito, do local de origem dos MATERIAIS DE REPOSIÇÃO ou de certificado de ensaios
que  comprovem  a  qualidade  destes.  Os  ensaios  e  as  verificações  que  se  fizerem  necessários  serão
providenciados pela CONTRATADA, representando ônus de sua exclusiva responsabilidade, não sendo, por
consequência, objeto de pagamento adicional por parte da CONTRATANTE.
1.3.17. As peças, componentes e materiais substituídos são de propriedade da CONTRATANTE, devendo,
por ocasião do término dos respectivos trabalhos, serem entregues pela CONTRATADA à FISCALIZAÇÃO.

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA, PRAZO E REAJUSTE

Parágrafo  Primeiro  -  A Vigência  do  contrato  será  de  12  meses  a  partir  de  xx/xx/xxxx,  podendo  ser
prorrogado, nos termos do art. 57, II, da Lei n. 8.666/1993, mediante termo aditivo, se houver interesse das
partes.

Parágrafo Segundo - Os preços dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o interregno mínimo
de um ano, contado da data limite para apresentação da proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro,
da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a
variação do Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM, mantido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV,
acumulado em 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Parágrafo Primeiro - O atraso injustificado na efetivação dos serviços, objeto desta licitação, sujeitará a
contratada à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do presente contrato por dia de
atraso, até 30 (trinta) dias.



Parágrafo Segundo - Após o decurso do prazo de 30 (trinta dias), além da aplicação da multa prevista no item
anterior, a Administração poderá aplicar outras sanções, como:

A) Advertência;
B) Multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do presente contrato;
C) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo
prazo de 02 (dois) anos;

Parágrafo  Terceiro  -A sanção  prevista  na  letra  C  do  sub-item anterior  poderá  também ser  aplicada  às
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº 8.666/93:
A) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
B) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
C)  Demonstrem não possuir  idoneidade para  contratar  com a Administração em virtude de atos  ilícitos
praticados.

Parágrafo Quarto - Na aplicação desta sanção administrativa serão admitidos os recursos previstos em lei.

Parágrafo Quinto - A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor do
Contrato atualizado,  sem prejuízo  da cobrança  de  perdas  e  danos de qualquer  valor  que venham a ser
causados ao erário, e/ou rescisão. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO

Parágrafo Primeiro - A execução do CONTRATO será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação
por parte da CONTRATANTE, através do Setor de Compras e Licitações, a quem competirá comunicar as
falhas porventura constatadas na execução dos serviços e solicitar a correção das mesmas.

Parágrafo Segundo - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do CONTRATO, deverão ser
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE.

Parágrafo Terceiro -  A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não implica co-responsabilidade pela
execução dos serviços e não exime a CONTRATADA de suas obrigações para perfeita execução do objeto do
Contrato.

Parágrafo Quarto -  A fiscalização da CONTRATANTE terá direito de verificar  a qualidade de qualquer
material ou equipamento utilizado na execução dos serviços, podendo exigir a sua substituição quando não
atender aos termos do que foi proposto e contratado, sem que assista à CONTRATADA qualquer indenização
pelos custos daí decorrentes.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA promoverá a substituição de empregado, sempre que for solicitada e
devidamente justificada pela Administração da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA –  RESCISÃO DO CONTRATO

Parágrafo Único - O descumprimento por parte da CONTRATADA de suas obrigações legais ou contratuais
assegura à CONTRATANTE o direito de rescindir o Contrato, nos casos e formas dos artigos 77 a 80 da Lei
n.º 8666/93, sem prejuízo das demais cominações cabíveis. 

CLÁUSULA NONA – FORO

Parágrafo Único: Para as ações que possam surgir em decorrência do presente termo, fica eleito a Subseção
Federal de Florianópolis/SC, com exclusividade. E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, assinadas pelas partes CONTRATANTES e testemunhas.



Florianópolis, *** de ***** de 2015.

_______________________
Hortência S. Muller Tierling
Presidente do CRF/SC

____________________________
Paulo S. Teixeira de Araújo
Tesoureiro do CRF/SC

_______________________
Testemunha

____________________________
Testemunha



ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

PREGÃO PRESENCIAL CRF Nº 016/2015

A empresa  ............................................................................  inscrita  no  CNPJ  nº..........................................,
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)................................................., portador da Carteira de
Identidade nº.....................................e  do CPF nº.................................., DECLARA, sob as penas da Lei, que
cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123, de 14 de
dezembro de 2006.

___________________________________
Local e data

___________________________________
Representante Legal



ANEXO VI – MODELO DA AUTORIZAÇÃO DE COMPRA
Edital de Pregão Presencial 016/2015

AUTORIZAÇÃO DE COMPRA Nº ___/2015

Autorizamos  a  Empresa ___________________________________________,  pessoa  jurídica  de  direito
privado, situada na Rua_____________________________ , Bairro, Cidade/UF, inscrita no CNPJ./M.F. sob
nº ___.____.____/_____-___ a fornecer o objeto do Processo Licitatório Pregão 016/2015, no valor de R$
____________ (_______ reais):
…..
O prazo de entrega e instalação será de no máximo de 30 (trinta)  dias  corridos após o recebimento da
respectiva Autorização de Compra, em horário a ser definido em comum acordo.
O pagamento será à vista até o 15º (décimo quinto) dia útil após a entrega final do objeto e da respectiva nota
fiscal  ao CRF-SC, sendo que na confecção da Nota Fiscal deverão constar os dados:  CRF/SC – Conselho
Regional  de  Farmácia  do  Estado  de  Santa  Catarina  –  Travessa  Olindina  Alves  Pereira,  35  –  Centro  –
Florianópolis/SC – Cep 88020-095, CNPJ Nº 83.900.969/0001-46, em atendimento ao item 14 do Edital.
A nota fiscal deverá ser preenchida corretamente, sem rasuras e deverá constar todos os dados do CRF-SC, e
deverá constar  os  códigos dos serviços, a  alíquota de ISS,  se for  o caso,  e  demais  impostos  que serão
deduzidos do valor a pagar. Se a empresa for optante do SUPER SIMPLES/ SIMPLES NACIONAL, a nota
deverá acompanhar declaração da empresa conforme LEI COMPLEMENTAR FEDERAL nº 123/06.
O não  atendimento  às  condições  parágrafo  acima,  acarretará  a  não-liquidação  do  empenho  até  que  se
apresente a nota fiscal conforme legislação vigente (Lei n°8.212/91, Lei n°10.833/2003, Lei n°9.317/96, Lei
n°8.213/91 e IN n°118/2005, IN n° 3/2005 da Previdência Social, IN n°1234/2012 da SRF, LC n°116/2006 e
LC n°126/2003, Decreto n°3.048/99).
A empresa  poderá  optar  pela  apresentação  de  boletos  bancários  com a  apresentação  das  notas  fiscais,
entretanto, nos boletos bancários deverão constar as retenções e ou deduções que a lei vigente determina, não
sendo possível sua liquidação sem esta observação. 
A empresa poderá optar pelo pagamento através de depósito bancário, para tanto, deverá apresentar na nota
fiscal os dados bancários para depósito. A nota fiscal e a conta bancária deverão, obrigatoriamente, estar em
nome da Empresa.
Caso a empresa esteja obrigada a fornecer a nota fiscal  eletrônica, deverá enviar o arquivo .xml  para o
endereço eletrônico compras@crfsc.org.br, ficando ainda obrigada a enviar os demais documentos exigidos
pela legislação, como o DANFE, declaração do simples nacional, boletos, etc.

Florianópolis, ____ de __________ de _____.

Conselho Regional de Farmácia / SC.


